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Vale do Rio Itajaí, Santa Catarina - Desastres ambientais 

anunciados 
 
Resumo: O presente trabalho tem por objetivo analisar, através da História Ambiental, as ocorrências 

de fenômenos extremos na região da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açu,SC desde o início de sua 

colonização pelos imigrantes europeus, no decorrer do século XIX), dando ênfase aos desastres de 

maior magnitude, ocorridos em 2008. O estudo pretende fornecer uma contribuição para o 

entendimento do atual modelo de ocupação territorial e da gestão sócio-ambiental dos desastres. 

 
Abstract: This paper  aims to analyze, through the Environmental History, the occurrence of extreme 

events in the region of the River Basin Itajaí-Açu, SC since the beginning of the settlement of  

Europeans during the nineteenth century, emphasizing the disaster of greater magnitude, in the year 

of 2008. The study will provide a contribution to the understanding of the current model of territorial 

occupation and the management of socio-environmental disasters. 

 

A História Ambiental reconhece que formas vivas e não vivas do sistema terrestre 

afetam a vida dos seres humanos. Também avalia os impactos e as mudanças causadas 

pelos agenciamentos humanos no mundo natural. Estes processos ocorrem há algum tempo 

e são mutuamente condicionados (HUGHES, 2009). A narrativa da História Ambiental leva 

em conta as mudanças nas sociedades humanas e como elas interferem nas mudanças no 

meio natural. Desta maneira, promove a aproximação entre as ciências sociais, necessária 

para a consecução do presente estudo sobre os Desastres Ambientais no Vale do Rio Itajaí. 

Este Vale vem sendo intensivamente povoado desde o século XIX quando passou a 

ser alvo de vários empreendimentos de colonização, logo se tornando, no decorrer do 

século XX, uma das regiões com a economia mais dinâmica do Estado de Santa Catarina. 

Desde o início desta ocupação intensiva foram registradas inúmeras catástrofes ambientais 

decorrentes das relações contraditórias entre o regime fluvial-pluviométrico da região com 

esta ocupação.  

Deve-se salientar que o presente trabalho não almeja produzir um levantamento 

histórico sobre todas as enchentes que ocorreram no Vale do Itajaí, tal pesquisa demanda 

um tempo e espaço que não competem a um artigo. Tampouco pretende-se realizar uma 

revisão bibliográfica sobre os estudos que incidem sobre a temática na região.    

No estudo aqui realizado, estes eventos serão entendidos como fenômenos, ao 

mesmo tempo, físicos e culturais, sob a perspectiva de que a Natureza hoje existente é 

resultado da interação com a ação humana; e por vezes rompe, abruptamente, a 

“normalidade” caracterizando, assim, eventos danosos que propiciam impactos às 

coletividades atingidas. O termo desastre, quase sempre está associado à desgraça e 



desventura que gera situações de vulnerabilidade, as quais requerem políticas públicas 

preventivas, além daquelas costumeiramente aplicadas na ocorrência do evento.  

Para a História Ambiental o meio onde os indivíduos estão inseridos não é apenas o 

cenário de uma peça chamada história da humanidade, o ambiente além de cenário é 

também ator, à medida que condiciona e é condicionado pelas ações humanas. Esta forma 

de analisar o mundo natural surgiu durante a década de 1970, com a incorporação da 

agenda política dos movimentos ambientalistas, um momento em que as ações humanas 

sobre o planeta foram vistas como capazes de inviabilizar a própria existência da raça 

humana. Segundo Donald Worster,  

 
[...] a história ambiental nasceu, portanto de um objetivo moral, tendo 
por trás fortes compromissos políticos, mas, à medida que 
amadureceu, transformou-se também num empreendimento 
acadêmico que não tinha simples ou única agenda moral ou política 
para promover. Seu objetivo principal se tornou aprofundar o nosso 
entendimento de corno os seres humanos foram, através dos tempos, 
afetados pelo seu ambiente natural e, inversamente, como eles 
afetaram esse ambiente e com que resultados (WORSTER, 1991, p. 
200). 
 

Desta forma, para a História Ambiental a natureza deve ser também avaliada como 

uma criação das mentes humanas, para se compreender que cada contexto histórico produz 

suas significações sobre o mundo natural.  A pertinência desta análise repousa também na 

necessidade de perceber os seres humanos como inseridos meio natural, não vendo a 

espécie humana como demiurga ou entidade supra-natural. 

Sempre existirá mais de uma forma de se escrever uma pesquisa histórica, 

logicamente a história do povoamento da região deve ser relacionada à análise da interação 

dos indivíduos com a Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí, mas cada história repousa sobre uma 

agenda política diferenciada. Para fugir do antropocentrismo deve ser salientado que ela, a 

natureza, é uma ordem e um processo que não foi criado pelo homem, e continuará a existir 

mesmo na ausência deste. Portanto, além de incluir a variável “seres humanos” no cálculo 

das interações da natureza, a História Ambiental tem como dever evitar colocar as pessoas 

no centro das narrativas históricas (CRONON, 2002, p. 45)  

 Teorias isoladas não dão conta de uma análise que abarque variáveis de distintas 

origens. A História Ambiental, na medida em que tenta redefinir a investigação do passado 

humano vem retirando subsídios de diferentes disciplinas, a fim de desvendar e representar 

o papel dos diferentes campos de pesquisa dentro da reconstituição de um passado. As 

relações e as transformações no conceito de natureza são evidenciadas pelo antropólogo 

Edmund Leach, no verbete da Enciclopédia Einaudi “Natureza/Cultura”, onde salienta as 

diferentes formas de relacionar as ideias de natureza baseadas nas transformações 



culturais da antiguidade clássica à visão pós-moderna de subjetivas naturezas. Fica claro na 

sua argumentação que através dos processos mentais realizados pelo homem é possível se 

construir os modelos de natureza que se agrupam dentro da categoria de cultura, e de 

renovar continuamente estes modelos (LEACH, 1984, p. 97).  

As relações entre a História e a Geografia têm contribuído significativamente para o 

desenvolvimento da História Ambiental. Para dar conta do estudo de tais incidentes nocivos 

que vêm colocando em relevo a contraditória trajetória da construção da natureza hoje 

existente, desde que passou a ser transformada pelo Homem, a Geografia Ambiental, como  

especialização da ciência geográfica, não pode recair no exclusivismo em troca de sua 

afirmação de autonomia. Deve-se afirmar a autonomia da Geografia Ambiental ao torná-la 

instrumento de transversalização das realidades híbridas da contemporaneidade.  

Neste sentido, uma Geografia Ambiental que não se aproprie da História não poderá 

ser mais do que uma casca sem conteúdo, servidora mecânica dos ditames das relações 

sociais atualmente prevalecentes. Ela tem que ser uma Metadisciplina, como as propostas 

por autores como Latour (1994) e Santos (1994), para que  não se permita separar homem 

e natureza como objetos diferentes e que encare o meio ambiente como humano e natural 

ao mesmo tempo, como uma hibridização resultante de longa interação. O “meio visto em 

sua integralidade” permite chegar à uma compreensão do desastre como acontecimento 

sócio-ambiental em que as questões climáticas, topográficas ou hidrográficas são tão 

importantes quanto as demográficas, técnicas ou científicas.  

Não é por acaso que a questão ambiental se tornou visível e as catástrofes 

ambientais tenham se tornado grandes espetáculos midiáticos, justamente na época 

“técnico-científica-informcional” em que as forças desencadeadas a partir das relações 

capitalistas saíram de qualquer controle, os  eventos “incontroláveis” assumem um interesse 

doentio que deve nos alertar para que nunca se confundam sistemas técnicos com 

sociedade, cultura ou moral. 

As redes de significados criados para representar a natureza vêm de valores 

culturais, estes leques de percepções e ideias variadas emergem de interações e alterações 

possibilitadas pelo ambiente e pelas estruturas culturais nos distintos contextos históricos. 

Imprescindível no trabalho do historiador ambiental é averiguar como as ideias sobre o 

mundo natural são socialmente constituídas e como a constituição dessa forma de perceber 

o mundo natural propicia, ou não, alterações no ambiente. 

Em grande medida, os seres humanos se consideram uma espécie superior as 

demais do planeta, essa supra-naturalidade deriva da crença contida em diversas culturas 

de que o homem por ser possuidor de cultura deve/pode direcionar majoritariamente os 

recursos naturais para o mantenimento da sua espécie. A medida que os desastres 

ambientais irrompem a pretensa supra-naturalidade (WORSTER, 1991) comum na 



percepção dicotômica que os seres humanos têm da relação natureza/homem o evento 

desastre passa a ser percebido como uma anormalidade dentro das relações cotidianas 

com o ambiente. 

Pela forte noção de incerteza que repousa sobre o território em questão, a 

conceituação de risco como categoria de análise corrobora com a observação do desastre. 

Anthony Giddens adverte em “Consequências da Modernidade” (1991), que embora a atual 

modernidade tenha propiciado condições para uma existência humana mais segura e 

gratificante, também gerou um lado sombrio, que tornou tudo muito aparente no século XX 

(GIDDENS, 1991, p.16). A noção de risco, segundo o autor, se originou da compreensão de 

que resultados inesperados podem ser uma consequência de nossas próprias atividades ou 

decisões, ao invés de exprimirem significados ocultos da natureza ou intenções inefáveis da 

deidade. “O ‘risco’ substitui em grande parte o que antes era pensado como fortuna ou 

destino, e torna-se separado das cosmologias” (GIDDENS, 1991, p.38).  

Com base nas explicações anteriores torna-se pertinente debater a noção de risco 

na sociedade, Ulrich Beck em Sociedade de Risco (2010) desenvolve o argumento que o 

risco se fez presente em todos os setores da atual sociedade globalizada. Beck Define a 

sociedade de risco como aquela onde a aceitação dos riscos é essencial e anterior a 

produção de riqueza, diferente do modelo social industrial onde o risco surgia como 

consequência da produção de riqueza. Na sociedade de risco a incerteza ofusca até mesmo 

o "progresso" científico-tecnológico, "eles (os riscos) já não podem mais ser limitados 

geograficamente ou em função de grupos específicos" (BECK, 2010, p. 16). 

A universalização do risco, definida por Beck, precisa ser relacionada ao momento 

em que o sociólogo produz sua obra, o livro foi publicado inicialmente em 1986, logo após o 

acidente nuclear de Chernobyl. Nesse contexto, o debate sobre a questão energética e a 

possível guerra nuclear de proporções globais marcaram a noção de risco de Beck. 

Como enfatiza Eunice Nodari, ao tratar das relações entre seres humanos e a 

natureza, “temos que prestar atenção de que povos diferentes escolheram formas distintas 

de interagir com o ambiente circundante e que suas escolhas tem ramificações não somente 

na comunidade humana, mas no ecossistema maior” (CRONON apud NODARI, 2010, p. 

136). Neste caminho, torna-se imperativo evidenciar como as percepções de risco e 

desastre fornecem subsídios para a interação com o meio a fim de efetivar a sobrevivência 

humana e a conservação ambiental. Tratando das experiências regionais de desastre, cabe 

a análise de possíveis elementos identitários, pois no imaginário popular o Brasil é o país da 

prosperidade, livre de desastres, onde a tropicalidade e o clima ameno são sinais de uma 

graça divina. Neste contexto, a eclosão do desastre contrasta com a pretensa prosperidade 

natural dos trópicos, transgride a calmaria do clima ameno e “teima” em se fazer presente 

na vida dos indivíduos. 



A ideia de progresso e desenvolvimento econômico oferece um panorama linear para 

vislumbrar a trajetória dos seres humanos no Vale do Itajaí, que tenta se sobrepor ao padrão 

cíclico da natureza. Pois a primeira vista parece um contra-senso uma população tão 

trabalhadora não impor limites às adversidades trazidas pelo excesso de água. Parece que 

o otimismo incansável do imigrante incorporou as históricas inundações ao calendário anual 

das cidades. Narrativas desse tipo (lineares e econômicas) têm causado tanto estrago 

quanto as inundações. A História Ambiental emerge em um momento em que expectativa 

“messiânica” do desenvolvimento a qualquer custo, coloca em evidência que o “qualquer” 

implica muito mais do que as simples benesses oferecidas pelo crescimento econômico. 

A visualização do meio é imprescindível para o melhor entendimento do ocorrido na 

Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí.  

 
A bacia do Itajaí tem, como limites geográficos, os estabelecidos 
pelas Serra Geral e Serra dos Espigões a oeste, das serras da Boa 
Vista, dos Faxinais e do Tijucas ao sul, e das serras da Moema e do 
Jaraguá ao norte. O relevo da bacia do Itajaí indica grande 
complexidade geoecológica, susceptibilidade à dinâmica dos 
processos erosivos e fragilidade ambiental. (FRANK e SEVEGNANI, 
orgs., 2009, p. 24 ). 

 

A Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-açu, também denominada Vale do Itajaí, é formada 

pela junção dos rios Itajaí do Oeste e Itajaí do Sul, no município de Rio do Sul, é a maior 

bacia da Vertente Atlântica do Estado de Santa Catarina. Seus principais afluentes são o rio 

Itajaí do Norte (Ibirama), o rio Benedito (Indaial); o rio Luis Alves (Ilhota) e o rio Itajaí Mirim 

(Itajaí), chegando à bacia estuarina a 9 km da barra. Seus divisores de água são a Serra 

Geral e a Serra dos Espigões, a oeste; a Serra da Boa Vista, a Serra dos Faxinais e a Serra 

do Tijucas, ao sul; e a Serra da Moema, ao norte1. O curso total do rio Itajaí-Açu, de Rio do 

Sul até seu estuário, no oceano Atlântico, entre os municípios de Itajaí e Navegantes, cobre 

cerca de 200 quilômetros, apresentando uma largura que varia entre 50 e 150m 

O regime de vazão dos rios da bacia é extremamente elástico, chegando a uma 

vazão mínima de 15 m³/s, na estiagem, e a vazão máxima de 5.000 m³/s, durante as 

enchentes2, o que não tem impedido, de forma alguma, que as águas pluviais invadam as 

áreas de entorno, que abrigam as sedes de 49 municípios, onde vivem cerca de 1.150.000 

pessoas, 2/3 dos quais se concentram nas cidades3. Apesar de a bacia encontrar-se 

naturalmente dividida em três sub-regiões com características econômicas, sociais e 

populacionais próprias – Alto vale do Itajaí, Médio Vale do Itajaí e Foz do Rio Itajaí –, há 

entre elas uma acentuada interdependência, o que determina a existência de uma extensa 

rede urbana que se espraia por toda a bacia4. 



A posição geográfica do vale do Itajaí deve ser levada em consideração para 

entender que a entrada dos ventos de sudeste e nordeste trás consigo a umidade 

proveniente do oceano, em direção ao continente, já que esta condição climática quente e 

úmida favorece densas precipitações, concentradas nas estações da primavera e do verão. 

 A Paisagem do Vale do Itajaí resulta de uma gama de interações de caráter 

geológico e climático que moldaram as  

 
[...] encostas muito inclinadas, extremamente dobradas, freqüentemente 
entalhadas em forma de ‘V’ fechado e geralmente associadas a pequenas e 
estreitas várzeas em torno de ribeirões e rios, sujeitas às inundações 
freqüentes. Na paisagem constata-se a presença de morros entremeio às 
planícies próximas ao oceano Atlântico, em Navegantes e Itajaí, tornando-
se mais numerosos em direção a Luis Alves, Ilhota, Gaspar, Blumenau, 
Brusque e a outros municípios, gerando a bucólica paisagem do verde vale 
do Itajaí (FRANK e SEVEGNANI, orgs., 2009, p. 28). 
 

Conhecer as características das encostas é de vital importância, pois, assim pode-se 

quantificar o fluxo do escoamento das precipitações e antever possibilidades das trajetórias 

dos deslizamentos e corridas de lama e detritos.  

As transformações na paisagem também devem ser entendidas como fontes 

históricas. A cobertura vegetacional foi transformada, em virtude das condições climáticas e 

da ocupação humana. Cabe destacar que o Vale do Itajaí possuía uma cobertura de 

Floresta Ombrófila Densa (FOD) ou Floresta Pluvial Atlântica, mas a intensa exploração dos 

recursos vegetais oriundos da floresta foi responsável pela transformação da paisagem, 

desconsiderando a propensão do ambiente, sem respeitar as suas limitações para a 

reprodução sociometabólica continuada da população que foi se estabelecendo nas 

encostas dos rios da bacia. 

Torna-se imprescindível considerar o modelo de ocupação territorial, a fim de 

evidenciar como o mesmo contribuiu, em muito, para a ocorrência dos desastres na região. 

A imigração de europeus foi marcada pela utilização dos rios e córregos para o escoamento 

dos produtos produzidos nas colônias. Neste contexto, para o estabelecimento dos grupos 

era essencial a proximidade com algum curso d'água. 

No caso do Vale do Itajaí, já havia habitantes antes da chegada dos europeus, as 

populações nativas Xokleng ocupavam sazonalmente a região, por se tratar de um grupo 

extrativista, deslocavam-se conforme as estações do ano e a oferta de alimento. Às 

margens do rio Itajaí-açu não haviam indígenas fixados, o que, provavelmente, direcionou a 

ocupação territorial, pois o embate com os nativos não era vantajoso para os colonos. Pode-

se inferir que pelo conhecimento das características do meio os indígenas não se 

estabeleciam nas zonas limítrofes aos cursos d'água. 



De certo modo, os desastres ambientais da região são tragédias anunciadas, em 

função da ocupação irregular das áreas de risco. O evento das fortes chuvas é natural, mas 

os desastres foram socialmente construídos no processo de ocupação e aproveitamento dos 

recursos naturais. Os problemas originaram-se de fatores predominantes de caráter diverso, 

conforme a região. No alto Vale, a cobertura vegetal foi sendo paulatinamente destruída, 

dando lugar à atividade agro-pecuária. Já no Médio Vale, a urbanização desenfreada, 

principalmente nas áreas de encostas, aparece como dilema fundamental; enquanto, na 

zona da foz, além da ocupação desordenada das encostas, produziu-se um intenso nó 

ambiental, com a extração de areia e a consequente intensificação do processo de erosão 

das margens do rio. Em todo o vale a situação dos afluentes domésticos tem se tornado 

periclitante. Em 2000, apenas 0,4% do esgoto da bacia era tratado5 e, no Médio Vale, onde 

a densidade populacional e a concentração industrial são maiores, este problema atinge 

níveis ainda mais graves. As  mesmo que as grandes indústrias afirmem ter implantado 

estações de tratamento de efluentes, alimentando o mito da produção ecologicamente 

sustentável sob as condições sociometabólicas atualmente prevalecentes.6 

Quanto a demanda e a qualidade dos recursos hídricos, as condições historicamente 

constituídas pela ocupação concentraram-nas em fatores definidos pela concentração 

urbana, disseminada em diversas cidades de porte médio; pela intensa industrialização em  

municípios como Blumenau, Itajaí, Brusque e Rio do Sul e; extensas áreas agrícolas, 

principalmente aquelas ocupadas pelo cultivo do arroz-irrigado, que repartem a água 

disponível com o consumo urbano e a atividade industrial. Quanto à qualidade, a água da 

bacia sofre os efeitos dos mesmos fatores, que no caso tornam-se fatores de degradação. A 

região da foz, além de receber o acúmulo de material poluente depositado nos rios por todo 

o seu curso, ainda sofre com a alta salinidade que se tornou o maior problema para o 

abastecimento dos municípios de Itajaí e Navegantes, tornando-se mote nas campanhas 

políticas dos últimos anos, mais do que os óbices ligados às enchentes. 

A bacia hidrográfica do Rio Itajaí apresenta uma grande área de drenagem, que se 

constitui em ¾ da área total das bacias litorâneas do Estado. Além do mais, a bacia forma-

se em áreas mais elevadas do que as demais, o que resulta em rápidos e, as vezes, 

violentos deflúvios em direção ao litoral, o que transforma boa parte das enchentes em 

catástrofes ambientais de magnitude, sendo atualmente um problema ambiental fulcral para 

a região, embora remonte ao início de sua colonização, tornando-se mais grave conforme 

avança o desmatamento e ocupação das margens, assim como o assoreamento dos leitos 

fluviais.  

Segundo levantamento, realizado em Blumenau, a segunda metade do século XX 

apresentou 34 enchentes, contra 30 na primeira metade do mesmo.7 O atual cuidado na 

preservação e regeneração da vegetação não consegue compensar os efeitos das 



mudanças climáticas (MONTEIRO, 2001) em curso, tanto que a Defesa Civil de Itajaí 

afirmou, durante o desastre de 2008, que os desastres se repetirão periodicamente a cada 2 

ou 3 anos8.  

As notícias sobre as enchentes no Vale do Itajaí também se mostram recorrentes 

nos periódicos de circulação estadual. Ao longo do século XX tanto os jornais locais quanto 

os estaduais publicaram uma série de matérias sobre os desastres.  

Referente a primeira grande enchente do século XX (ocorrida em 1911), pôde se 

averiguar junto à Biblioteca Pública do Estado de Santa Catarina que os ecos do final de 

outubro ressoaram até 1912.9 O Pharol de Itajaí oferece algumas noções sobre a natureza 

do fenômeno, ao falar em 22/03/1912 sobre os reparos que deferiam estar sendo feitos na 

barra do Rio Itajaí-Açu. Na matéria em questão a enchente é vista de forma positiva, pois a 

imensa quantidade de sedimentos trazidos pelas águas foram utilizados na construção da 

barra. 

 
 

As obras da barra 
A verba mensal para ser gasta nas obras do porto, desta cidade, é de ........ 
16:666$666, entretanto foram dispensados há dias 50 trabalhadores para 
que só fossem gastos 8:000$000 mensalmente. Desejamos saber para que 
se está fazendo economia de 8 contos e tanto, quando essa economia 
redunda em prejuiso do serviço que se está atacando, pois vem prolongar a 
realização de um melhoramento que tanto desejamos e carecemos. Não 
nos consta que em Florianópolis e na Laguna fossem dispensados 
operários das obras daquelles portos, ao contrario sabemos que lá se 
gastam as verbas por inteiro. 
Que mal faríamos para que se proceda dest modo?! Felizmente a 
providencia olha sobre esta bemdicta terra, veio a enchente de outubro e 
alargou a barra em 600 tantos metros. Que ahi está portanto, é obra não da 
commissão dos portos, mas da providencia. 
Depois de outubro a comissão não póz uma só pedra para que ajudasse o 
que fez a enchente d’aquelle mez! 
Seria melhor que Ella desapparecesse, para não estragar o que a enchente 
fez. (O Pharol, 22 de março de 1912, nº 401, capa). 

 

Torna-se pertinente avaliar esse registro para entender a complexa gama de 

relações que envolve a construção do desastre, pois, segundo o periódico, para os 

habitantes da foz a enchente de 1911 não foi percebida como desastre. Mas, sim, como 

acontecimento rotineiro.  

Alguns dias depois uma nova publicação d'O Pharol ressalta ainda mais as diferentes 

percepções sobre desastres. Agora nas páginas do periódico surge um problema, que é a 

falta d'água no Rio Itajaí-Açu para navegação. A notícia foi publicada inicialmente no Der 

Urvaldsbote de Blumenau e destaca que cinco meses após a enchente de outubro de 1911 

a falta de água para navegação já era um problema. O curioso é que, segundo José Ferreira 

da Silva (1975), desde fevereiro de 1911 fortes chuvas caíram sobre a região, nenhuma 



outra ocorrência se referiu à falta de água para navegação dos vapores que escovam a 

produção do crescente pólo de  desenvolvimento, o que leva a crer que a percepção desse 

evento estava restrita à esfera daqueles ligados à navegação fluvial. 

 
Impedimento da navegação fluvial 
Escreveu o Der Urveldsbolte que devido a secca que se está declarando 
há cerca de 15 dias, o Itajahy baixou consideravelmente, e embora o nível 
ainda não attinja ao zero do fluviometro, já se opõem sérios obstáculos a 
navegação. Há especialmente dois pontos, no Belchior e a baixo de 
Gaspar, entre Poço Grand e Arraial, que os vapore não podem passar 
senão a muito custo e onde nos ultimos dias encalharam algumas vezes, 
porque bancos de areia estreitam o leito. Acima e tudo no Belchior, 
atravanca o rio um tronco de arvore gigantesco, que até hoje não podi ser 
retirado. A regularização do rio nestes dois pontos não custaria muito 
oferecendo agora o nivel baixo a melhor ocasião para tal obra. 
Nosso commercio, nossa vida econômica ficam impedidos a navegação 
fluvial,  o que tudo ainda se pode tornar peior; pois, continuando a secca 
ainda por alguns dias, os vapores serão obrigados a suspender o serviço. 
E então quando a expedição de fretes, ficamos completamente isolados, e 
serão muito senciveis as perdas resultantes. Julgamos que o governo do 
Estado não se pode subtrahir ao dever de contribuir alguma cousa para a 
regularização tendo a sua disposição para taes fins, aquelle fundo de 1000 
contos. Finalmente deve-se fazer alguma cousa a favor da população de 
Blumenau que já começa a sentir-se desprezada, sem saber que motivo 
possa justificar tal procedimento( O Pharol, 5 de maio de 1912, nº 403, 
capa). 
 

A retórica do redator corrobora para a crença nesse impacto restrito do desastre, 

pois invoca estar falando por toda a população de Blumenau e deixa escorregar ela já 

estaria ficando descrente na atuação do Governo Estadual. Esta forma ardilosa de se 

considerar a voz autorizada de toda uma população normalmente era utilizada pelos 

periódicos da época para legitimar a demanda do grupo político ao qual o periódico estava 

ligado. 

Uma forma lícita de solicitar ao Governo Estadual ajuda para a região do Vale do 

Itajaí era veicular nos jornais telegramas enviados pelos intendentes municipais. Em outubro 

de 1918 o periódico República publica o telegrama de Max Mayer. 

 
Enchente no Rio d Sul e outros 
O temporal que desabou, há tres dias, causou grandes prejuízos materiaes 
no interior do Estado. 
As aguas innundaram algumas localidades, tendo na sua passagem levado 
pontes, pontilhões e boeiros.  No Rio do Sul, os estragos foram bem 
regulares.A' proposito, o sr. coronel Paulo Zimmermann, superintendente 
de Blumenau, recebeu homem o seguinte telegrama: 
‹Rio do Sul, 30. -Terrível enchente causando districto enormes prejuizos 
plantações e criações, principalmente estradas, destruindo boeiros desta 
freguezia.Diversas casas estão inundadas abandonadas pelos moradores, 
desde ante-hontem. O transito nas estradas está interrompido, o que 
demonstra importancia dos estragos. As superstructuras de pontes, 
planchões e destroços correm aguas abaixo. Notícias trazidas pelos 
canoeiros informam destruição das pontes de Landerbach; Albertinos e 
outros. Consta que no Trombudo o temporal fez estragos. 



Urgente solicitar soccorros governo Saudações. Max Mayer, intendente 
(República, 2 de outubro de 1918, nº 3, p. 2). 

 

Além do caráter noticioso da matéria, o apelo à opinião publica era uma forma de 

fazer com que o Governo Estadual fosse levado a preocupar-se com a percepção de sua 

atuação frente aos eventos danosos. Entretanto uma ressalva deve ser feita, a "opinião 

pública" naquele contexto não se restringia apenas ao público letrado, pois as informações 

veiculas nos periódicos certamente alcançavam diferentes espaços da sociedade através da 

oralidade. 

Durante os anos de 1927/8 uma série de enchentes atingiram a região. Segundo 

Silva (1975) de outubro de 1927 até setembro de 1928 6 (seis) inundações aconteceram, o 

periódico Der Urwaldsbote enfatizou que a enchente de outubro de 1927, em gravidade, foi 

a maior depois de 1911 e uma das maiores depois de 1880. Silva ainda destaca que em 

1928 poucas zonas urbanas foram afetadas, pois evitava-se edificações nas partes que 

inundavam facilmente. Com o crescimento demográfico, e, consequente, valorização 

imobiliária e segregação espacial - apenas para mencionar alguns aspectos visíveis de uma 

ocupação desordenada - o cuidado de não construir em determinados locais foi deixado de 

lado. 

Com relação às formas de adaptação ao meio, vale ressaltar o "sistema de alerta" 

utilizado em 1928. 

 
A enchente 
 
Domingo de manhã avisaram as estações do interior que em conseqüência 
das abundantes chuvas que cahiram durante a noite haviam os rios 
transbordado, Sciente do facto o Sr. Superintendente Municipal mandou 
distribuir boletins para que a população d’esta cidade estivesse preparada. 
O commercio e casas particulares localisados nas partes mais facilmente 
atingidas pelas águas trataram immediatamente de remover mercadorias e 
móveis para logar seguro. Durante a noite as água invadiram vários pontos 
da cidade, Velha, Garcia, Bom Retiro, Avenida Rio Branco, trechos das 
ruas 15 de Novembro (Canal Blohm) e S. Paulo (ponte da Velba até a 
residencia so sr. Fabian. O transito entre esta cidade, Brusque Itajahy e 
interior do Municipio ficou paralysado. 
As estradas ficaram seriamente damnificadas, havendo tambm alguns 
desmoronamentos na linha da Estrada de Ferro Sta. Catharina. Alguns 
pontes e boeiros soffreram igualmente a acção das aguasque causaram 
estragos consideráveis ás lavouras marginaes ao tiajahy e outros rios e 
redeirões (A Cidade, 23 junho de 1928, nº 40) . 

 

O incipiente "sistema de alerta" que no caso foi através de boletins informativos, 

longe de conseguir informar grande parte população, serviu aos menos para que os 

indivíduos da zona urbana tomassem algumas precauções.  

Seguindo o rastro das formas de adaptação ao meio e das percepções que os 

indivíduos possuem sobre o ambiente que os cerca, o periódico A Nação, de Blumenau, 



oferece na sua publicação "No Vale do Itajaí tudo é bom, menos as enchentes" uma 

amostra de como o ambiente era significado. 

 
A MAIS importante zona industrial o Estado é , inequivocadamente o vale 
do Itajaí. São, os municípios do Vale em número de 10, ao lado das 
centenárias Blumenau, Itajai e Brusque aparecem os novicimos municípios 
de Ilhota, Luiz Alvez, Penha, Pomerode,Pouso Redondo, Rio do Oeste e 
Trombudo Central. 
O quadro seguinte relativo ao valor percentual com relação a industria de 
Santa Catarina, mostra-nos a relevancia das industrias de transformação 
no Vale. 
CULTURAS PERMANENTES 
A fruticultura é bem desenvolvida na área em questão, principalmente a 
cultura da laranja e da banana, generalizada, aliás em todos os municípios.  
A cultura da vinha tem alguma expressão em Rio do Sul e adjacências, 
mas está muito longe de equiparar-se a outras zonas de produção. 
O café tem relevancia em Itajaí, Penha, Luis Alves e Ilhota. Aparece ainda 
o abacate e a bergamota. 
Indiscutivelmente, a pecuária não é das atividades predominantes no Vale 
do Itajaí, aqui tambem esta representado. 
Os hovinos e suínos são encontrados em maior densidade nos municípios 
de Taió, Rio do Sul, Rodeio, Ituporanga e Itajaí, as aves, em Rodeio, Itajaí 
e Rio do Sul. Aliás ainda que não seja o lugar adequado, vale aqui ressaltar 
a grande produção de aves verificada no vale questão. 
Um estudo da agricultura e pecuária do Vale do Itajaí constata que os 
problemas encontrados pelos agricultores da região referida são diversos 
daqueles que em qualquer parte do Estado, se apresentam. 
E’ o empirismo, e a falta de assistencia técnica e financeira, e o abandono 
do homem o campo, cujo clamor se faz ouvir nas Reuniões Informais do 
Seminário Sócio-Economico. 
ENCHENTES 
A tranquilidade do Vale do Itajaí é periodicamente conturbada pelo 
fenômeno das enchentes que, ao mesmo tempo em que destroem 
riquezas, colocam em situação de intranquilidade permanente as 
populações ribeirinhas. 
O plano de desenvolvimento da Bacia do Itajaí deverá prever a 
regularização os rios que a compõem, para que nela o progresso seja sem 
perigos nem preocupações. 
As providencias do Governo Federal editadas depois da ultima enchente, 
culminaram com a constituição de um grupo de trabalho cuja missão, 
sendo a mais ampla, está em curso. 
Até o momento, as conclusões dos técnicos indicam que as enchentes 
podem ser controladas. 
Para a determinação do custo das obras de regularização dos rios que 
compõem o Itajaí, é necessário que se analise a estrutura do solo sobre 
que se erguerão as barragens.  
De outro lado, o aproveitamento em energia elétrica depende das águas 
retidas pelas barragens depende, também, de estudos específicos que 
possam atestar a conveniência dos investimentos decorrentes (A Nação, 
01 de janeiro de 1961 p. 5, nº 171). 

 

A notícia de 1961 serve de forma respectiva para evidenciar a pujança da economia 

regional, enfatizando a iniciativa e o individualismo da população. Só são percebidos como 

pertencentes ao meio natural aqueles elementos que algo fornecem ao homem, por 

exemplo as espécies vegetais agrícolas. As enchentes recebem destaque e não são 



percebidas como fazendo parte do meio natural, a capacidade de controle da intempérie é 

creditada à ciência e à intervenção estatal, que juntas auxiliariam ainda mais esta sociedade 

onde o que impera é o desenvolvimento econômico. 

Segundo Fraga (2001),  os cinco maiores picos de inundação que ultrapassaram a 

cota dos 13m são: 1852; 1888; 1911; 1983; 1984. Apesar das duas últimas não terem 

atingido uma cota tão alta quanto as primeiras, pôde-se contatar que com base nas últimas, 

segundo Frotscher (1997), formou-se uma memória coletiva em torno da reconstrução da 

cidade que se pautou na "operosidade germânica". Durante 1983 foram 7 (sete) inundações, 

o que acarretou no final do ano uma vagarosidade no escoamento da água, foram 

necessários 15 (quinze) dias para a cidade de Blumenau voltar a ter suas ruas transitáveis 

por carros. Baseado no estado calamitoso em que a região se encontrava e na necessidade 

de mobilização da população, segundo Frotscher (1997), foi reestruturado o significado 

social da enchente e do trabalho, com base na ideia do valor do trabalho europeu. 

De certo modo os desastres foram tragédias anunciadas em função da ocupação 

irregular das áreas de risco. O evento das fortes chuvas é natural, mas os desastres foram 

socialmente construídos. Os acontecimentos de novembro de 2008 foram irregulares tanto 

pela intensidade sem precedentes da precipitação, pela conjugação de enchente com 

enxurrada, quanto pela suspensão dos serviços públicos de abastecimento de água e 

energia. 

A catástrofe de 2008 deve ser vista como uma equação, em que foram somadas 

diferentes variáveis. A singular geologia, a pujante e prolongada precipitação atmosférica, a 

topografia acidentada e a ocupação desordenada produziram como resultado um 

acontecimento único que não pode ser comparado às demais enchentes que tem ocorrido 

na região desde o inicio do seu processo de ocupação (FRANK E SEVEGNANI, orgs, 2009, 

p. 15).  

Em "O Ecologismo dos Pobres" Joan Martínez Alier discute a questão distributiva dos 

conflitos ecológicos, enfatizando que a Economia Ecológica passou a levar em consideração 

não apenas os termos monetários, mas também os naturais, os físicos e os sociais (2007, p. 

47). Desta forma, cada vez mais, é importante perceber que o impacto dos desastres nos 

locais denominados como de risco, na maioria das ocorrências, resulta de uma prática de 

segregação espacial. Sendo assim, os locais mais acessíveis às populações de baixa renda 

logicamente são aqueles com menor custo de moradia e manutenção.  Na região em 

questão a solução para a população de baixa renda foi procurar os locais mais altos para, 

assim, fugir do raio de ação das constantes enchentes.  

No caso dos desastres no Vale do Itajaí em 2008 percebe-se que há uma 

preocupação em quantificar dados para dimensionar de forma “trágica” o evento, ao mesmo 

tempo, em que se constrói uma memória. Percebe-se nas notícias a preocupação com a 



infraestrutura danificada, “os danos ainda são incalculáveis”; “as indústrias, a agropecuária, 

as pequenas e microempresas, o comércio, os abastecimentos de água, luz e gás também 

foram prejudicados”; com a perda da receita com o turismo, já que se trata de uma região 

com grande potencial turístico ou com os prejuízos causados à economia10. Em outra 

manchete: “Governador e vice entregam medalhas de mérito a entidades que auxiliaram no 

desastre de 2008”. Verifica-se, neste caso, tanto o caráter dos desastres como espetáculo 

no auxílio à construção de uma memória do evento, bem como, de uma identitização, já que 

nesta solenidade, a “cerimônia”, realizada no Teatro Pedro Ivo, junto ao Palácio do Governo, 

também marcou o lançamento do Livro: “Relatos de Um Desastre - Narrativas Jornalísticas 

da Tragédia de 2008 em Santa Catarina, organizado pelo órgão estadual em parceria com o 

Centro de Estudos e Pesquisas sobre Desastres, da Universidade Federal de Santa 

Catarina”. Na oportunidade uma frase do então governador do Estado, Luiz Henrique, 

marcou a espetacularização de forma a garantir que eventos drásticos teriam um caráter 

preventivo por parte das autoridades: “Estamos trabalhando com prevenção, para nos 

tornarmos menos vulneráveis a esses fenômenos climáticos”11. A ideia que passa o então 

governador é que esses “fenômenos climáticos” são eventos naturais destrutivos e trágicos, 

e diante deles o ser humano nada pode fazer, pois diante das forças da natureza nada há o 

que se fazer. 

Na matéria de 29 de novembro de 2008, “Polícias Civil e Militar aumentam controle 

sobre áreas de risco em Itajaí” fica evidente que as “respostas ao desastre” são 

implementadas em caráter de urgência. Primeiro para restabelecer os serviços prestados 

pelo Estado e, segundo, para que a sociedade compreenda que o risco (de qualquer 

natureza) está sobre controle. 

As ações compreendem policiamento nos abrigos e alojamentos, além de intensificar o 

policiamento ostensivo nas áreas de risco em toda a cidade e nos estabelecimentos 

comerciais. 
Cerca de oito policiais civis são responsáveis pela escolta diária dos 
mantimentos aos abrigos. "Só nesta quinta-feira (27/11/2008) já realizamos 
28 entregas", afirma o delegado. Os policiais militares estão distribuídos em 
todos os pontos de coleta para dar apoio durante a entrega. Conforme o 
Tenente Coronel, Carlos Alberto Mafra, a cavalaria do Batalhão composta 
por 40 homens também realiza rondas ostensivas por toda a cidade12. 

 

A noção do risco excede a questão ambiental nesta notícia, o risco da desordem se 

propaga à medida que as condições de subsistência são afetadas pelo desastre, essa 

compreensão também está inscrita em uma série de matérias, como por exemplo, as que 

tratam da qualidade dos alimentos que ficaram expostos ou entraram em contato com as 

águas da enchente ou da chuva 13. 



No tocante a gestão dos riscos, sejam ambientais, industriais, econômicos (na 

verdade, sociais), traduzem as escolhas políticas e as decisões finais de organização dos 

territórios, como no caso da matéria de 30 de novembro de 2008, quando é defendida e 

explicada a necessidade dos produtores rurais enterrarem imediatamente os animais mortos 

com a enchente14. A notícia enfatiza ainda os aspectos econômicos da medida, destacando 

o prejuízo com o gado. 

A pretensa supra-naturalidade15 da espécie humana que Donald Worster (1991) tanto 

enfatiza, ao produzir as diretrizes básicas da História Ambiental, cai por terra quando se 

analisa de forma mais pormenorizada as ações da Defesa Civil em Santa Catarina.  
Itajaí (28/11/2008) - Desde a última segunda-feira (24), o gabinete do vice-
governador Leonel Pavan funciona em regime extraordinário, no Centro de 
Eventos de Itajaí, conhecido como o Parque da Marejada, em Itajaí. O 
atendimento é realizado em conjunto com a Secretaria de Desenvolvimento 
Regional de Itajaí. As equipes, mais voluntários requisitados entre a 
comunidade, uniram-se para trabalhar na recepção e distribuição de 
alimentos e demais donativos que chegam ao local para os desabrigados 
das enchentes da região. 
“Nossa prioridade é a distribuição de água, alimentos e colchões. 
Felizmente, a solidariedade das pessoas e empresas é muito grande. Mais 
voluntários, principalmente à noite, são bem vindos”, diz Leonel Pavan, que 
também tem ajudado a descarregar caminhões quando o movimento 
aperta16. 

 

 Através do desastre a natureza rompe essa supra-naturalidade que os seres 

humanos acreditam possuir e força uma readaptação às condições impostas pelo ambiente. 

Um dos objetivos primários da História Ambiental é dar conta das interações entre os seres 

humanos e o ambiente em que estão inseridos, à medida que o desastre redireciona o olhar 

para essa gama de relações, possibilita a percepção das conexões, sempre presentes, entre 

homem/natureza. 

Tais eventos, não raro, revelam o despreparo da sociedade no gerenciamento dos 

riscos embutidos no relacionamento entre o atual modelo sócio-metabólico adotado com a 

Natureza. O caso do Vale do Itajaí é emblemático para o estudo de desastres sócio-

ambientais que aqui são classificados como “Desastres ambientais anunciados”. 

Desastres sócio-ambientais não são exclusividade do atual modo de reprodução 

material da humanidade, já que, historicamente, o Homem realizou intensa apropriação do 

meio natural sem maiores preocupações com as consequências. De forma geral pode-se 

afirmar que desde as grandes obras operadas pelas civilizações de regadio, as quais 

alteraram os cursos de rios, drenaram pântanos e atingiram significativamente a fauna e a 

flora das regiões onde se instalaram, até a intensificação deste intervencionismo, decorrente 

da Revolução Industrial, e assim como de seus aprofundamentos e difusões posteriores, 

estas apropriações vem caracterizando a contraditória relação Homem/Natureza.  



Desta forma, com o advento do Capitalismo novos meios técnicos foram impostos 

pelas relações sociais desiguais de produção econômica e simbólica. As coletividades 

adaptadas às antigas configurações espaciais foram coagidas à interagir de forma 

submissa, já que a lógica é sempre pautada pela hegemonia do Capital. As 

desterritorializações de amplos contingentes populacionais e as consequentes mudanças 

drásticas ocorridas no modo de vida de coletividades e nas relações destas com a natureza, 

são resultados, por vezes, de políticas públicas que se mostram letárgicas frente à 

vulnerabilidade evidenciada pela ocorrência de desastres. 

 As cidades e coletividades que cresceram às margens do Rio Itajaí-Açu enfrentaram 

inúmeras catástrofes ambientais no decorrer da História. No início, a inexistência de 

planejamento e a falta de compreensão do meio natural surpreendeu os agente 

colonizadores. Isto marcou a construção de uma memória coletiva sem que as autoridades 

oferecessem medidas que contornassem esses desastres. Neste primeiro momento apenas 

medidas mitigativas emergenciais eram realizadas, pois predominava o entendimento de 

que nada havia a ser feito a não ser reconstruir o que fora destruído. 

 A partir do início do século XX começam a amadurecer os debates sobre as obras de 

prevenção de enchentes. Como por exemplo, após o desastre de 1911, quando parte da 

opinião pública de Blumenau passou a reivindicar a construção de muros de contenção sem 

que, no entanto, se realizassem estudos sobre a viabilidade de tais intervenções, é 

significativo que tal obra só tenha tornado-se realidade em 1968 (FRANK,1996). Tão 

tardiamente como iniciativas similares de outros municípios, como, por exemplo, em  Rio do 

Sul que empreendeu obras ambiciosas após as enchentes de 1983/84 (POLEZA, 1983, p. 

87). 

 A sequência de desastres ocorridos no ano de 1984 foi um marco nos debates e nas 

ações públicas preventivas propostas para conter os desastres ambientais. Mesmo assim, 

nenhuma ação eficaz foi empreendida para conter os danos das futuras enchentes. 

 Apesar de algumas obras e da mobilização nacional inédita, a qual levou, inclusive, 

ao estabelecimento de grandes Feiras Temáticas por toda a região, anunciando o intuito de 

arrecadar fundos para a população atingida, como a Oktoberfest em Blumenau, as 

instituições criadas para socorro da população continuaram trabalhando com poucos 

recursos e pessoal insuficiente. De fato, as obras de prevenção, correção e contensão e o 

pessoal especializado envolvido não se mostraram suficientes para impedir novos 

desastres, tanto que a Defesa Civil de Itajaí, na desembocadura do grande rio, contava com 

apenas dois funcionários por ocasião da grande catástrofe de 2008.  

 Uma sociedade ambientalmente desajustada potencializa a intensidade dos 

desastres que lhe acometem, quando fenômenos naturais são ampliados pela má 

disposição sócio-espacial, pela utilização economicamente dirigida dos recursos naturais e 



pela desinformação dos membros da sociedade se verifica que os desastres podem ser 

vistos como resultado da falta de planejamento. Ainda, refletem, por consequência, a 

incapacidade dos atores sociais em lidar com situações consideradas como extraordinárias.  

 Destarte a sociedade do vale do Itajaí, em decorrência das experiências históricas 

dos últimos 150 anos, tenha acumulado efetivo embasamento sobre desastres ambientais e 

sobre as políticas para a gestão do problema, esses conhecimentos não são levados em 

consideração na formulação e na implementação de novas políticas públicas. As demandas 

governamentais acatam quase sempre o imperativo de reprodução dos setores mais 

influentes, assim como as tecnologias são desenvolvidas no sentido da exploração dos 

recursos naturais favorecendo estes setores em detrimento de ações políticas voltadas para 

sustentabilidade. 

Desastres ambientais anunciados, como estes, merecem respostas preventivas 

permanentes e políticas públicas adequadas, o que evidentemente não acontece na grande 

maioria dos casos. A História Ambiental pode dar grande contribuição para o entendimento 

do atual modelo de ocupação territorial e gestão sócio-ambiental.  

 
Notas 
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Santa Catarina estava em restauração. 
10 Sitio da Defesa Civil de Santa Catarina. Disponível em: http://www.desastre.sc.gov.br/ . Acesso 12 
de agosto de 2011. 
11 Governador e vice entregam medalhas de mérito a entidades que auxiliaram no desastre de 2008.  
Disponível em: http://www.desastre.sc.gov.br/ . Acesso 12 de agosto de 2011. 
12 Polícias Civil e Militar aumentam controle sobre áreas de risco em Itajaí. Disponível em: 
http://www.desastre.sc.gov.br/ . Acesso 12 de agosto de 2011. 
13 Saúde. Disponível em: http://www.desastre.sc.gov.br/ . Acesso 12 de agosto de 2011. 
14 Cidasc estuda destino dos animais mortos nas enchentes. Disponível em: 
http://www.desastre.sc.gov.br/ . Acesso 12 de agosto de 2011. 
15 A supra-naturalidade é entendida como a superioridade dos seres humanos frente o mundo natural, 
como se a experiência humana no planeta tivesse se desenvolvido sem a interação e limitação com a 
natureza (WORSTER, 1991). 
16 Vice-governador instala gabinete de urgência em Itajaí. Disponível em: 
http://www.desastre.sc.gov.br/ . Acesso 12 de agosto de 2011. 
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